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sino e de educacio, os mestres da sva cultura e os
cultores da sua arte — convém no seguinte acordo:

ARTIGO I

Cada uma das Altas Partes Contratantes procurara
promover, por intermédio dos dois organismos de exe-
cuciio adiante designados e pnos respectivos centros de
educagiio e ensino superiores, o estudo das altas mani-
festacves culturais da outra Parte e favoreceri ainda a
criagiio de sociedades que se proponham o mesmo fim.

ARTIGO 11

Cada uma das Altas Partes Contratantes procurari,
tamhém, promover por iniciativa dos mesmos organis-
mos, ou ouvido o parecer destes, o entino da literatura,
da historia, das técnicas cientificas, da arte e outras ma-
nifestagdes superiores da Cultura mais caracteristicas
de uma e outra Parte, organizando cursos e conferéncias
a cargo de professores universitirios ou de membros
de academias ou institutos literarios ou cientificos ofi-
cialmente reconhecidos, de qualquer dos dois paises.

ARTIGO TH

Também, no mesmo sentido, as Altas Partes Contra-
tantes conceder-se-30 mutuamente holsas de estudo para
professores, membrostde academias ou institutos litera-
rios ou cientificos oficialmente reconhecidos, diplomados
universitarios e téenicos de formagao cientifica, a fim
de habilita-los a fazer trabalhos ou cursos de investiga-
cio ou de aperfeigoamento cientifico. Qutrossim, auoxi-
liardo os heneficiarios de holsas de estudo que qualquer
das Partes conceda a seus proprios nacionais, isentan-
do-os, na medida do possivel, dos 6nus e formalidades
exigidos por seus regulamentos de ensino.

Dois meses antes do inicio de cada ano lectivo as
Altas Partes Contratantes combinariio o nimero de bol-
sas a conceder nos termos deste artigo.

ARTIGO 1V

As Altas Partes Contratantes estimulario e facilita-
rio a troca entre si de professores universitarios, assim
como o intercdmbio de revistas cientificas, de livros de
texto, teses de doutoramento e outros trabalhos do pes-
soal docente e técnico das suas escolas superiores e
centros de investigaciio cientifica, e bem assim a troca
de estudos linguisticos para a uniformizagio da termi-
nologia cientifica nos dois paises. Outrossim cada uma
das Altas Partes Contratantes proibira, a solicitacio da
outra, a entrada e circulaciio de material publicado frau-
dulentamente em qualquer dos dois paises.

ARTIGO V
As Altas Partes Contratantes esforcar-se-3o por con-
ceder, na base da mais completa reciprocidade, o ma-
ximo de igualdade relativamente & admissdio de cidadios
portugueses e brasileiros i matricula nas Universidades,
a0 exercicio de profissdes liberais e & equiparagio dos
respectivos titulos académicos nos dois paises.

ARTIGO VI

Cada uma das Altas Partes Contratantes instituiri
todos os anos, durante a vigéncia do presente convé-
nio, um prémio luso-hrasileiro, com a designacio de
«Prémio Alvares Cabral», nunca inferior a 20:000 cruzei-
ros, no Brasil, ou ao seu equivalente em moeda portu-
guesa, em Portugal, para o melhor trabalho cientifico,
de m¢,ito reconhecido, publicado no periodo de cinco
anos imediatamente anterior e da autoria de um nacio-
nal da outra Parte, sendo a sua atribui¢do da competén-
cia, sem recurso, dos organismos mencionados no ar-
tigo viII.

Em anos sucessivos serio presentes ao concurso tra-
balhos dos seguintes grupos de matérias :

1.° Filologia, histéria, filosofia e pedagogia;
2.° Ciéneias geograficas, naturais @ agrarias ;
3.° Cicncias biolégicas, medicina e farméacia ;
4.9 Economia, direito e ciéneias politicas ;
5.° Ciéncias fisico-quimicas, mateméticas e enge-
nharia.

ARTIGO VII

As Altas Partes Contratantes decidem que os dois
organismos centrais encarregados da execugio do pre-
sente convénio nos respectivos territérios seriio, em
Portugal, o Instituto para a Alta Cultura e, no Brasil,
uma comissio dirigida pelo Ministério da Educaciio e
Satde, de acordo com o Ministério das Relacdes Exte-
riores. Com os referidos organismos poderiio colaborar
outras organizZagdes oficiosas ou pessoas privadas que
se proponham fins idénticos.

ARTIGO VIII

O presente convénio permanecera em vigor pelo
prazo de dez anos e, se nio for denunciado por qual-
quer das Partes pelo menos seis meses antes de findo
o referido prazo, considerar-se-4 como continnando em
vigor enquanto nidio for denunciado com a mesma ante-
cedéncia,

ARTIGO IX

Salvo na parte que passa a sei regulada pelo presente
convénio, mantém-se em vigor o Acordo de 4 de Se-
tembro de 1941, cuja execugdo se enconfra actualmente
a cargo do Secretariado Nacional da Informacio, Cul-
tura Popular e Turismd, em Portugal, e da Agéncia Na-
cional, no Brasil.

ARTIGO X

O presente Acordo, feito em dois exemplares, cada
um dos quais em lingua portuguesa, entrara em vigor
quarenta dias depois de satisfeitas as exigéncias cons-
titucionais de ambas as Partes Contratantes.

Feito em Lishoa, aos seis dias de Dezembro de mil
novecentos e quarenta e oito.

Pelo Governo de Portugal, José Caeiro da Matta.

Pelo Governo dos Estados Unidos do Brasil, Raul
Fernandes. -

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Repablica, 4 de Agosto de
19561, — ANT6N10 DE OLIVEIRA SaLAZAR — Jodo Pinto
da Costa Leite — Fermando dos Santos Costa — Joa-
quim Trigo de Negreiros — Manuel Gongalves Cava-
leiro de Ferreira— Artur Aguedo de Oliveira— Adolfo
do Amaral Abranches Pinto — Américo Deus Rodri-

ues Thomaz — Paulo Arsénio Virtssimo Cunha— José

rederico do Casal Ribeiro Ulrich — Manuel Maria
Sarmento Rodrigues — Fernando Andrade Pires de
Lima — Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Manuel Go-
mes de Araijo — José Soares da Fonseca.

———O—

Direccdo-Geral dos Negodcios Econémicos
e Consulares

Decreto-Lel n.c 38:362

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigho, o Governo decreta e en
promulgo, nos termos do § 2.° do seu artigo 80.°, para
valer como lei, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovada, para ser ratificada, a Con-
vengiio (n.° 73) sobre o exame médico dos trabalhadores
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maritimos, conecluida na 28.2 sessio da Conferéncia In-
ternacional do Trabalho, que se reuniu em Seattle em 6
de Junho de 1940, cujos textos em francés e tradugio
portuguesa s&o0 os seguintes:

(Tradugao)

Texto da Convengdo (n.° 73) relativa ao exame medico
dos {rabalhadores maritimos

A conferéncia geral da Organizagio Internacional do
Trabalho : 4

Convocada para Seattle pelo Conselho de Adminis-
tragdo da Repartigio Internacional do Trabalho.
o reunida, em € de Junho de 1946, na sua
28.% sessio;

Depois de ter decidido adoptar diversas propostas
relativas ao exame médico dos trabalhadores ma-
ritimos, questio compreendida no quinto ponto
da ordem do dia da sessiio;

Depois de ter decidido que essas propostas tomariam
a forma de convencdo internacional:

Adopta, aos vinte e nove dias do més de Junho de
mil novecentos e quarenta e seis, a convengio seguinte,
que serd denominada Convencido sobre o exame médico
dos trabalhadores maritimos, 1946.

Aztiao 1

1. A presente convencio aplica-se aos navios de mar
de propriedade piblica on privada destinados ao trans-
porte de mercadorias ou de passageiros, com fins comer-
ciais, e matriculados em pais onde a mesma convengio
esteja em vigor.

2. A legislagio nacional definira o que deve enten-
der-se por navio de mar.

3. A presente convengiio nio se aplica:

a) Aos barcos de tonelagem bruta inferior a 200 to-
neladas registadas ;

b) Aos barcos de madeira de construgio primitiva,
tais como dkows ou juncos;

¢) Aos barcos de pesca;

d) As embarcagBes que naveguem em agnas de estua-
rios. ’
Arrico 2

Sem prejuizo das medidas que devem ser tomadas
para assegurar que as pessoas abaixo enumeradas gozem
de saide e n3o representem perigo para a satde das
outras pessoas que seguem a bordo, a presente con-
vengdo aplica-se a todas as pessoas empregadas em
qualquer servigo de bordo, excepto:

a) Ao piloto que n#o faga parte da tripulagio;

b) As pessoas empregadas a bordo por conta de pa-
trdo diverso do armador, com excepgio dos oficiais ou
radiotelegrafistas ao servigo de uma companhia radiote-
legrafica;

¢) Aos trabalhadores das docas que sigam a bordo e
n#o fagam parte da tripulagio;

d) As pessoas empregadas nos portos que ndo pres-
tem habitualmente servigo no mar.

Arrigo 3

1. Ninguém pode ser contratado para o servigo de
bordo sem apresentar atestado comprovativo da sua
aptidio’ fisica para o trabalho que vai executar, passado
por médico. Quando se trate de atestado relativo nica-
mente & vista, deve o mesmo ser passado por pessoa
para tanto autorizada pela autoridade competente.

2. Durante os dois anos seguintes & entrada em Vi-
gor da presente convengiv em determinado pais po-
dera ser contratado quem prove ter prestado servigo a

bordo de navioZabrangido por esta convengiio durante
um periodo bastante longo nos dois anos que precede-
ram o contrato.

Arrico 4

1. A autoridade competente podera determinar, apés
consulta &s organizacdes de armadores e de trehulha-
dores maritimos interessados, a natureza do exame mé-
dico a efectuar e as indicagdes que devem constar do
atestado.

2. Para determinar a natureza do exame deve ser
tomada em consideraciio a idade do interessado e a na-
tureza do trabalho a execatar.

3. Do atestado médico deveri constar, designada-
mente:

a) Que o ouvido e a vista do interessado e, no caso
de se tratar de pessoa que deva ser empregada no ser-
vigo do convés (com excepgiio do pessoal especializado
cuja aptidio para o trabalho a executar nio seja sus-
ceptivel de ser prejudicada pelo daltonismo), a sua per-
cepgiio das cores sio satisfatérios;

b) Que nio sofre de nenhuma afec¢io susceptivel de
ser agravada pelo trabalho no mar, de o tornar incapaz
para este trabalho ou de acarretar risco para a satde
das outras pessoas que seguem a bordo.

Arrico 5

1. O atestado médico seri vilido por um prazo ma-
ximo de dois anos, a contar da data em que foi passado.

2. Quando se trate de atestado médico relativo a per-
cepeio das cores, serd o mesmo valido por um periodo
de seis anos, a contar da data em que foi passado.

3. Se o periodo de validade do atestado expirar du-
rante a viagem, considerar-se-4 prorrogado até ao fim
da viagem.

Arrico 6

1. Em caso de urgéncia, a autoridade competente po-
dera autorizar, para uma sé viagem, o recrutamento de
uma pessoa que nio satisfaga aos requisitos preceden-
tes. .

2. Nesse caso, as condigtes do contrato serdo idén-
ticas as dos trabalhadores maritimos da mesma catego-
ria possuidores de atestado médico.

3. O contrato a que se refere o presente artigo nio
podera ulteriormente ser considerado sem infracgio do
disposto no artigo 3.

Arrigo 7

A apresentagiio do atestado médico podera ser subs-
tituida, nos termos que a autoridade competente deter-
minar, pela prova de que esse atestado foi devidamente
passado.

Arrico 8

As pessoas examinadas a quem foi recusado o ates-
tado poderdo requerer novo exame médico por arbitro
ou arbitros independentes de qualquer armador ou de
organizagdes de armadores ou de trabalhadores marf:
timos.

Arrico 9

A autoridade competente pode, apds consulta as or-
ganizactes de armadores e de trabalhadores maritimos,
delegar, no todo ou em parte, qualquer das fungdes que
lhe sdo atribuidas pela presente convengiv numa orga-
nizagdo ou autoridade que exer¢a fungdes anidlogas em
relagio & generalidade dos trabalhadores maritimos.

Arrico 10
As ratificagdes formais da presente convengito serio
comunicadas ao director da Reparti¢cio Internacional do
Trabalho, que as registara.
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Arrico 11

1. A presente convengiio sdmente obrigard os Mem-
bros da Organizagio Internacional do Trabalho cuja
ratificagio for registada pelo director.

2. A convengiio entrard em vigor seis meses apds a
data em que tenham sido registadas as ratificagdes de
sete dos seguintes paises: Estados Unidos da América,
Argentina, Australia, Bélgica, Brasil, Canada, Chile,
China, Dinamarca, Finlandia, Franga, Reino Unido da
Gri-Bretanha e Irlanda do Norte, Grécia, India, Islan-
dia, Itdlia, Noruega, Paises Baixos, Pol6nia, Portugal,
Suéeia, Turquia e Jugoslavia, incluindo pelo menos
quatro, cada um dos quais tenha uma marinha mercante
pdo inferior a 1 milhdo de toneladas brutas registadas.
Esta disposi¢iio destina-se a facilitar, estimular e apres-
sar a ratificagio da presente convengio pelos Estados
Membros.

3. A partir daquela data, a convencio entrard em
vigor para qualquer dos Membros seis meses apés a
data do registo da respectiva ratificagéo. '

ArtIigo 12

1. Os Membros que tenham ratificado a presente
convencio podem denuncid-la decorridos dez anos so-
bre a data inicial da entrada em vigor da convengio,
por meio de comunicagio ao director da Reparticio In-
ternacional do Trabalho, que a registarad. A denincia
sdbmente produzira efeitos passado um ano sobre a data
do registo.

2. Os Membros que tenham ratificado a convengio e
que, no prazo de um ano depois de expirado o perfodo
de dez anos mencionado no paragrafo anterior, nio fa-
¢am uso da faculdade de denincia prevista no presente
artigo, ficardo obrigados por novo periodo de dez anos
e, por consequéncia, poderdo denunciar a convengio
no termo de cada periodo de dez anos, observadas as
condigdes estabelecidas neste artigo.

Arrico 13

1. O director da Reparti¢iio Internacional do Traba-
lho notificard os Membros da Organizag¢iio Internacional
do Trabalho do registo de todas as ratifica¢des e denin-
cias que lhe sejam comunicadas pelos referidos Mem-
bros.

2. Ao notificar os Membros da Organizagio do re-
gisto da ultima ratificagio necesséria para a entrada em
vigor da convencdo, o director chamara a atengio para
a data em que a mesma convengio entra em vigor.

Azrmico 14

O director da Reparticiio Internacional do Trabalho
comunicari ao secretirio-geral das Nagdes Unidas, para
efeitos de registo, de harmonia com o artigo 102 da
Carta das Nacbes Unidas, informages completas res-
peitantes a todas as ratificagles e actos de denincia
que tenha registado nos termos dos artigos precedentes.

Armrico 15

No final de cada periodo de dez anos, a contar da
entrada em vigor da presente convencdo, o Conselho
de Administragio da Reparti¢io Internacional do Tra-
balho apresentarid & conferéncia geral um relatério so-
bre a aplicagio da mesma convengio e decidird da
oportunidade de inscrever na ordem do dia da confe-
réncia a questio da sua revisdo total ou parcial.

Axrrico 18
1. No caso de a conferéncia adoptar outra convencio
que implique revisfio total ou parcial da presente e
salvo disposiciio em contrario da nova convengao :
a) A ratificagio da nova convengiio por qualquer dos
Membros implicard épso jure a dentncia imediata da

presente convencio, ndio obstante o disposto no ar-
tigo 12 e sob reserva de que a nova convengdo tenha
entrado em vigor ; ,

b) A partir da data da entrada em vigor da nova con-
venciio a presente deixa de estar aberta a ratificagio
dos Membros. .

2. A presente convengio continuard todavia em vigor
na sua forma e conteiildo para os Membros que a tive-
rem ratificado e niio ratifiquem a.nova convencio.

Arrico 17

As versdes francesa e inglesa do texto da presente
convencgio sio igualmente auténticas.

Convention concernant I'examen médical des gens de mer

La conférence générale de 1'Organisation Interna-
tionale du Travail,

Convoquée & Seattle par le Conseil d’Administra-
tion du Bureau International du Travail, et s’y
étant réunie le 6 juin 1946, en sa vingt-huitieme
session,

Apreés avoir décidé d’adopter diverses propositions
relatives 4 1’'examen médical des gens de mer,
question qui est comprise dans le cinquiéme point
4 Pordre du jour de la session,

Apras avoir décidé que ces propositions prendraient
la forme d’une convention internationale,

adopte, ce vingt-neuvidme jour de juin mil neuf cent
quarante-six, la convention ci-aprés, qui sera dénommée
Convention sur I'examen médical des gens de mer, 1946:

Arrice 1

1. La présente convention s’applique a tout navire
de mer, de propriété publique ou privée, affectd, pour
des fins commerciales, au transport de marchandises ou
de passagers et immatriculé dans un territeire pour
lequel la présente convention est en vigueur.

2. La législation nationale définira quand un navire
est réputé navire de mer.

3. La présente convention ne s’applique pas:

a) Aux bateaux d'une jauge brute inférieure a 200
tonneaux enregistrés ;

b) Aux bateaux en bois de construction primitive, tels
que des dhows ou des jonques;

c¢) Aux bateaux de péche;

d) Aux embarcations navignant dans les eaux d’un
estuaire.

AnrrcLe 2

Sous réserve des mesures qui devraient étre prises
pour s’assurer que les personnes ci-dessous énumérées
jouissent d’une bonne santé et ne présentent aucun
danger pour la santé des autres personnes & bord, la
présente convention s’applique i toutes les personnes
qui sont employées dans une fonction quelconque &
bord d’un navire, 4 l'exception:

a) D’un pilote qui n’est pas membre de 1’équipage ;

b) Des personnes employées a bord par un employeur
autre que I'armateur, & Pexception des officiers ou opé-
rateurs de radio au service d'une compagnie de radio-
télégraphie ;

¢) Des dockers itinérants qui ne sont pas membres
de 'équipage ;

d) Des personnes employées dans les ports, qui ne
sont pas employées habituellement en mer.

ArticLE 3

Y .

1. Nulle personne & qui s’applique la présente con-
vention ne pourra étre engagée pour servir a hord d’un
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navire auquel s’applique la présente convention si elle
ne produit un certificat attestant son aptitude physique
au travail anquel elle doit étre employée en mer, signé
d’'un médecin ou dans le cas d’un certificat concernant
wniquement la vue, d'une personne habilitée par I'auto-
rité compétente i délivrer de tels certificats.

2. Toutefois, pendant les deux années svivant ’entrée
en vigueur de la présente convention dans le territoire
visé, pourra étre engagé quiconque justifiera d’un emploi
d’assez longue durée occupé, au cours des deux années
précédant 'engagement, sur un navire de mer auquel
s’applique la-présente convention.

ArricLe 4

1. L’autorité compétente déterminera, aprés consul-
tation des organisations d’armateurs et de gens de mer
‘intéressées, la nature de I'examen médical a effectuer
et les indications qui devront &tre portées sur le certi-
ficat.

2. Pour la détermination de la nature de I’examen,

il sera tenu compte de 'age de la personne visée ainsi

que de la nature du travail & exécuter.

3. Le certificat médical. devra attester notamment:

a) Que l'ouie et la vue du titulaire et, s’il s’agit d’une
personne devant étre employée au service du pont
(exception faite de certain personnel spécialisé dont
Paptitude au travail qu’'il aura &4 exécuter n’est pas
susceptible d'éire diminuée par le daltorisme), sa per-
ception des couleurs sont satisfaisantes;

b) Que le titulaire n’est atteint d’aucune affection
de nature a étre aggravée par le service i la mer, ou
qui le rend impropre & ce service, ou qui comporterait
des risques pour la santé d’autres personnes a bord.

Arricne 5

1. Le certificat médical restera valide pendant une
période ne dépassant pas deux années a compter de la
date de sa délivrance. ‘

2. Pour autant que le certificat médical se rapporte
4 la perception des couleurs, il restera valide pendant
une période ne dépassant pas six années a compter de
la date de sa délivrance. :

3. Si la période de validité du certificat expire au
cours d’un voyage, le certificat restera valide jusq’ud
la fin du voyage.

ArricLe 6

1. Dans les cas d’'urgence, l'autorité compétente
pourra aytoriser, pour un seul voyage, I’emploi d’une
personne sans que celle-ci ait satisfait aux prescriptions
qui précédent.

2. Les conditions d’engagement, dans de tels cas,
devront &tre les mémes que celles qui sont prévues
pour les gens de mer de la méme catégorie détenant
un certificat médical.

3. L’emploi autorisé par le présent article ne powrra,
en aucune occasion, &étre ultérieurement considéré
comme répondant aux termes de l'article 3.

Arricue 7

L’autorité compétente pourra admettre, au lieu de la
production d’un certificat médical, la preuve, fournie
de la manidre qui sera prescrite, que le certificat a 6té
dament délivré a V'intéressé.

Agricis 8

Des dispositions doivent étre prises pour permettre
A toute personne qui, aprés avoir été examinée, se voit
refuser un certificat de demander & étre examinée de
nouveau par un arbitre ou des arbitres médicaux, qui
seront indépendants de tout armateur ou de toute orga-
nisation d’armateurs ou de gens de mer.

ArTticre 9

L’autorité compétente peut, aprés consultation des
organisations d’armateurs et de gens de mer, s’acquitter
de I'une quelconque des fonctions lui incombant en
vertu de la présente convention, en renvoyant tout ou
partie de la question i traiter &4 une organisation ou a
une autorité exercant des fonctions analogues pour
I’ensemble des gens de mer.

ArticLe 10

Les ratifications formelles de la présente convention
seront communiquées au directeur général du Bureau
International du Travail et par lui enregistrées.

ArricLe 11

1. La présente convention ne liera que les Membres
de I'Organisation Internationale du Travail dont la rati-
fication aura été enregistrée par le directeur général.

2. La présente convention entrera en vigueur six
mois aprés la date A laquelle auront été enregistrées les
ratifications de sept des pays suivants: Etats-Unis d’Amé-
rique, Argentine, Australie, Belgique, Brésil, Canada,
Chili, Chine, Danemark, Finlande, France, Royaume-Uni
de Grande-Bretagne et d’'Irlande du Nord, Gréce, Inde,
Irlande, ltalie, Norvége, Pays-Bas, Pologne, Portugal,
Sutde, Turquie et Yougoslavie, étant entendu que, de
ces sept pays, quatre au moins devront posséder chacun
une marine marchande d’une jauge brute d’au moins un
million de tonneaux enregistrés. Cette disposition apour
hut de faciliter, encourager et hater la ratification de
la présente convention par les Etats Membres.

3. Par la suite, la.présente convention entrera en
vigueur pour chaque Membre six mois aprés la date ou
sa ratification aura été enregistrée.

ArricLe 12

1. Tout Membre ayant ratifié la présente convention
peut la dénoncer & lexpiration d’une période de dix
années apris la date de la mise en vigueur initiale de
la convention, par un acte communiqué au directeur
général du Bureau International du Travail et par lui
enregistré. La dénoneiation me prendra effet qu'une
année aprés avoir été enregistrée.

2. Tout Membre ayant ratifié la présente convention
qui, dans le délai d’'une année aprés l’expiration de la
période de dix années mentionnée au paragraphe pré-
cédent, ne.fera pas usage de la faculté de dénonciation
prévue par le présent article sera lié pour une nouvelle
période de dix années et, par la suite, pourra dénoncer
la présente convention a l'expiration de chaque période
de dix années dans les conditions prévues au présent
article.

AgricLe 13

1. Le directeur général du Bureau International du
Travail notifiera & tous les Membres de 1’Organisation
Internationale du Travail I'enregistrement de toutes les
ratifications et dénonciations qui lui seront.communi-
quées par les Membres de l'organisation.

2. En notifiant aux Membres de‘l’organisation 1’enre-
gistrement de la derniére ratification nécessaire 4 1’en-
trée en vigueur de la convention, le directeur géunéral
appellera l'attention des Membres de l'organisation sur
la date a laquelle la présente convention entrera en
vigueur.

Azrricie 14

Le directeur général du Bureau International du Tra-
rail communiquera au secrétaire général des Nations
Unies aux fins d’enregistrement, conformément 3 1'arti-
cle 102 de la Charte des Nations Unies, des renseigne-
ments complets ao sujet de toutes ratifications et de tous
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actes de dénontiation qu'il aura enregistrés conformé-
ment aux articles précédents.

ArricLe 15

A Yexpiration de chaque période de dix annédes &
compter de 'entrée en vigueur de la présente conven-
tion, le Conseil d’Administration du Bureau Internatio-
nal du Travail devra présenter & la conférence générale
un rapport sur l'application de la présente convention et
décidera s’il y a lieu d’inscrire & ordre du jour de la
conférence la question de sa revision totale ou partielle.

ArricLe 16

1. Au cas ol la conférence adopterait une nouvelle
convention portant revision totale ou partielle de la
présente convention, et & moins que la nouvelle con-
vention ne dispose autrement: .

a) La ratification par un Membre de la'nouvelle con-
vention portant revision entrainerait de plein droit,
nonobstant article 12 ci-dessus, dénonciation immédiate
de la présente convention, sous réserve que la nouvelle
convention portant revision soit entrée en vigueur;

b) A partir de la date de I'entrée en vigueur de la
nouvelle convention portant revision, la présente con-
vention cesserait d’étre ouverte & la ratification des
Membres.

2. La présente convention demeurerait en tout cas
en vigueur dans sa forme et teneur pour les Membres
qui ’auraient ratifiée et qui ne ratifieraient pas la con-
vention portant revision. '

Arricue 17

Les versions francaise et anglaise du texte de la pré-
sente convention font également foi.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Repiblica, 4 de Agosto de
1951. — Awntén10 DE OLIVEIRA SArAzZAR — Jodo Pinto
da Costa Leite — Fermando dos Santos Costa — Joa-
quim T'rigo de Negreiros — Manuel Gongalves Cava-~
leiro de Ferreira— Artur Aguedo de Olivesra— Adolfo
do Amaral Abranches Pinto — Américo Deus Rodri-
gues Thomaz — Paulo Arsénio Virissimo Cunha— José
Frederico do Casal Ribeiro Ulrich — Manuel Maria

Sarmento Rodrigues — Fernando Andrade Pires de
Lima — Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Manuel Go~
mes de Araijo — José Soares da Fonseca.

MINISTERIO DO ULTRAMAR

Direc¢a@ao~-Geral do Ensino

Deoreto n.° 38:363

Sendo necessario e urgente providenciar acerca da
comitiva de que podem fazer-se acompanhar os prela-
dos do ultramar quando tiverem a dignidade cardinali-
cia e forem em missfio oficial a outro territério portu-
guds ou a pafs estrangeiro ;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 150.° da Constituigiio, o Ministro do Ultramar de-
creta e eu promulgo, nos termos do § 2.° do seu artigo
80.% o seguinte:

Artigo tinico. Sdo acrescentados os seguintes pari-
grafos ao artigo 66.° do Decreto n.? 12:209, de 27 de
Agosto de 1926:

§ 1.° A comitiva dos mesmos prelados, quando
tiverem a dignidade cardinalicia e forem em missio
oficial a outro territério portugués ou a pafs estran-
geiro, podera ser aumentada de um gentil-homem,
ao qual serio concedidas passagens de 1.? classe.
Se forem legados pontificios a latere, é-lhes ainda
permitido fazerem-se acompanhar, além de todo o
pessoal referido, por mais tr8s sacerdotes, aos
quais serdo fornecidas passagens em 1.2 classe.

§ 2.° Séo extensivas aos mesmos prelados as
disposig¢des do artigo 165.° deste decreto.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pacos do Governo da Republica, 4 de Agosto de
1951.— AxTONIO DE OLIVEIRA SALAZAR —Manuel Maria
Sarmento Rodrigues.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas
as provincias ultramarinas.— M. M. Sarmento
Rodrigues.
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